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MINISÚRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Sessão de 15 de setembro de 19 93	 ACORDÃO N 2 105-7-770

Recurso rt2:	 101.649 - IRPJ EXS: DE 1986 a 1989 	
•

Recorrente: INDUSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS MANTOVANI LTDA.

Recorrida: DRF EM RIBEIRÃO PRETO (SP)

VARIAÇÃO MONETÁRIA ATIVA - CONTRATO DE
'fipTUO ENTRE COLIGADAS - Aplicação do
artigo 21 do Decreto-lei n9 2.065/83.
Nos negócios de mútuo contratados en-
tre essas empresas, a mutuante deverá
reconhecer, para efeitos de determi-
nar o lucro real, pelo menos o valor
correspondente ã correção omonefária
calculada de acordo com os índices o-
ficiais.

PROVISÃO:PARA:IMPOSTO DE RENDA - ATUA
'LIZAÇAO'MONETARIA"EXERCICI01986 (A-
plicação do art. 22 do Decreto-lei n9
1.967/82) Não. á dedutivel a atua-
lização monetária da provisão para im
posto de renda, devendo ser 'acrescia
ao lucro real.

ARRENDAMENTO MERCANTIL - PRESTAÇÕESDIS
• ' PROPORCIONAIS - Fica descaracterizado

o contrato de arrendamento mercantil
em que quase 90% do valor do contrato
é pago nas dez primeiras prestações„..
indicando a intenção da arrendatária de
adquirir o bem com pagamentos parcela
dos, já que renunciou aos benerídio
financeiros do arrendamento mercantil
resultantes da distribuição do valor
do contrato pelas prestações ao longo
do período.

Recurso não provido..	 .

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS

MANIVVAUULTDA.,

C!jlk Vide/Verso
J.H.
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ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 1993

CE I DEPINE 'RIZ DE DUQUE	 - PRESIDENTE E RELATO-

/ -	 RA- -
VISTO EM	 R CARDO Y •MES DA SILVEIRA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 2 1 oul 1993	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conse-

lheiros: Márcio Machado Caldeira, Hissao Anta, Jackàon Medeiros

de Farias Schneider e Afonso Celso Mattos Lourenço. Ausente L, o

Conselheiro José do Nascimento Dias. Ausente,justificadamente, o

Conselheiro Gilberto Congro Bastos.
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REcuRSO N9 :	 101.649

ACORDA() N9 :	 105-7.770

RECORRENTE: 
INDOSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS MANTOVANI

LTDA.

RELATÓRIO

INDOSTRIA E COMÉRCIO DE MAQUINAS AGRÍCOLAS MANTOVANI

LTDA., contribuinte juriscionada à D.R.F. em Ribeirão Preto,4SP),

recorre a esteCcmselho pleitearido a reforma da decisão de primeiro

grau de fls. 78/80.

Em conseqüencia de ação fiscal iniciada em 10/09/90,

foi lavrado o Auto de Infração de fls. 51/57 comirregularidEides

de fls. 57 e a seguir descritas, de forma reduzida„rrelativamente

aos exercicios de 1986 a 1989, periodos-base 1985 a 1988:

I - VARIAÇÃO MONETÁRIA ATIVA

a) ref. empréstimos: Empréstimos efetuados à empre

sa interligada sem que tivesse sido oferecido à tributação qualquer

parcela à titulo de variação monetária ativa, conforme preceitua a

legislação vigente;

b) ref. correção monetária da Provisão IRPJ e PIS:

A contribuinte pagou e contabilizou em conta de Despesas Operacio-

nais, à titulo de correção monetária da provisão para imposto ::.de

renda e pis-dedução sem que tal valor fosse oferecido à tributação,

conforme manda o artigo 22 do Decreto-Lei n9 1967/82..

DAPAEFP/OF- SECOU! N9 065/90 	 J.H.



SenvhCo PusuCo FEDERAL	
Pnocesso R9	 13.858/00.0.014/91g-78 	 3.

AcOrdão n9 105-7.770

II - ARRENDAMENTO MERCANTIL

A contribuinte celebrou contrato de arrendamento mercan-

til, com opção de compra e venda, concentrando nas dez primeiras pres

tações quase 90% do valor total do contrato, desvirtuando a ,esêência

do leasing.

Dentro do prazo, a contribuinte apresentou a impugnação de

fls. 60/80, alegando, em síntese:

- Que quanto aos empréstimos, entende hão

ter havido ganho ou perda de capital, jâ que a situação como geradora

do imposto de renda, não se alinha com o disposto no artigo 21 do De-

creto-Lei n9 2.065/83, que manda apropriar, em casos tais, um 'Unira°

da remuneração correspondente aos índices oficiais.

- Que em relação à correção monetária do Imposto de Ren-

da alega que o autuante teria se equivocado, pois referidas

parcelas teriam sido devidamente lançadas na conta de despesas não de

-dutiveis, e não como Uespesas operacionais.

- Que o contrato de arrendamento mercantil teria sido ob

servado integralmente pela contribuinte, posto que celebrou estrita
mente de acordo com as normas baixadas pelo Banco Central do Brasil ,

Orgão que, ..a seu ver, detem a exclusiva competência para o disciplina

mento das operações dessa espécie.

•

	

	 Contradita fiscal às fls. 72/74 opinando pela manutenção

integral do Auto de Infração.

Decisão de primeiro grau às fls. 78/80 mantendo o lança-

mento. A autoridade julgadora fundamentou sua convicção nos seguintes

argumentos:

Verificou que o contrato de arrendamento mercantil, na

forma celebrada pela contribuinte, não se ajusta ao verdadeiro senti-

do da Lei, pois contraria frontalmente o sentido desta na medida em

0))
ImPf•nsa Nadonat
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que as contraprestações, a título de arrendamento mercantil, .foram
realizadas, em cerca de 90%.(noventa.por cento) da sua totalidade ,

já nos 10 ,(dez) primeiros pagamentos a esse titulo (num total de 34

..trinta e quatro), e mais 'ainda, quando restou, como valor residual

menos de 1% Áum por cento) do valor do bem no mercado; tudo —isso,

não obstantearoupagem formal de contrato de "leasing financeiro", o

qual desvirtuado caracteriza-se, antes, como um verdadeiro ,contrato

da COMPRA e VENDA a prazo.

Constatou ter razão a contribuinte em suas pretensões

queci por estar o contrato celebrado segundo as normas estipuladas pe-

lo Banco Central do Brasil, nenhuma irregularidade teria praticado„

posto que este seria o único órgão competente para disciplinar tais

operações.

Contudo, o Banco Central do Brasil disciplina os aspec- 

tos financeiros, enquanto a Receita Federal, como órgão fiscalizador

da Administração Tributaria, tem como incumbência os aspectos fis_

cais da questão; e o que não foi observado pela contribuinte é a co-

notação de locação que a operação deveria ter, para merecer tratamen

to fiscal diferenciado de uma aplicação de capital, tal como _ficou

caracterizado.

Quanto aos empréstimos, verificou que a contribuinte não

discute a inobservância ao dispositivo citado, apenas discorda de

sua legalidade, face ao artigo 43 do Código Tributãrio Nacional, co-

mo mandamento superior.

Que na verdade, a contribuinte adota uma interpreta-ãão

em causa própria, que não merece acolhida, quando defende que o cita

do dispositivo cria renda imaginária. Pois o conceito de renda e ou

ganho tem muito a ver com aquilo que a contribuinte suportou desneces

sariamente como enfocado na informação fiscal. Pois, se ressarcido

do ônus desnecessário, teria seu lucro e ganho apropriado correta-

mente e esta é a irregularidade que o citado artigo visa reparar.

Rélativamente as parcelas de correção monetária sobre

(10
Imprensa ~oral
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quotas do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, pagas em atraso, que a le

gislação vigente é clara quanto À. 'sua indedutibilidade, aliás -_-:J.,não

contestada pela contribuinte. Por outro lado, restou demonstrado que

a contribuinte, embora alega o lançamento de tais parcelas em _Despe-
sas não Dedutiveis, não foram elas adicionadas ao Lucro Liquido, para

efeito de determinação do Lucro Real, e, dessa forma a irregularidade

apontada é incontestável.

Ciente em 13/08/91,a contribuinte interpôs o recurso vo•

luntário de fls. 87/94 protocolizado em 28/08/91. Em síntese, a ..re-

corrente desenvolve a linha de argumentação jã expendida na peça

pugnatória. Acrescenta, em relação as parcelas de correção monetária

sobre quotas do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, ter mais uma 	 vez
a autoridade tributante se equivocado jã quea mencionada parcela foi

lançada na Conta de Despesas não Dedutiveis da recorrente, e, ao con-

trãrio do que argumentou o Sr. Delegado "a quo", adicionada ao seu lu

cro Liquido, como tal foi oferecida à tributação.

É o relatório.

Imprensa Nacional
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'AT 0 T O	 -

Conselheira: CELI DEPINE2MARIZ bELDUQUEu relatora

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Em relação aos emPrestimos de recursos reãlizados _pela

recorrente à sua coligada, insurge-se a contribuinte quanto a exigência

prevista no artigo 21 do D.L. 2.065/83 de ser reconhecida a :vãtãção

monetária ativa pela mutuante, sob a alegação de que o citado disposi-

tivo legal estaria criando unia renda imaginária, ampliando o .,conCeito

de fato gerador do imposto de renda estabelecido pelo Código Tributário

Nacional.

Discordo da recorrente quanto ao conflcbto do D.L. 2.065;

art. 21, com o art. 43 do Código Tributário Nacional.

Segundo o citado artigo do CTN, o fato gerador do impos-

to de renda é a obtenção de disponibilidade jurldica ou econômica de

renda ou proventos de qualquer natureza, mas, no Brasil, são as leis

que especificam o que vem a ser renda.

Aliás, e a lei que vai descrever o fato gerador da obri-

gação principal, determinar a allquota e a base de cálculo, os sujeitos

ativos e passivos dos tributos. Na verdade, a lei chama para si todos

os aspectos relevantes atinentes à criação, extinção e modificação da

obrigação tributária.

Examinando o assunto, o ilustre Conselheiro Antônio da

Silva Cabral discorreu no acórdão n9 CSRF 01-0.878:

"No tocante, especificamente, a --emp"restimos
entra empresas coligadas, interligadas, con-
troladoras e. controladas, não se fazia ques-
tão, ate a edição do Decreto-lei n9 2.065/83,
dê os respectivós contratos conterem cláusu-
las de correção monetãria e de juros, :_entre
muitos outros - motivos, como que por aplica-
ção ao direito da teoria dos vasos comunican

imprensa Nadonal	
QP)‘'k
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tes, pois a correção monetária.e os .juros
seriam considerados, de um lado, como recei-
tas, mas, por outro lado, representariam des
pesas operacionais da mUtuária. Como 	 a-à"
duas empresas pertencem ao mesmo grupo, 	 a
tendência seria as receitas e despesas se
anulàrem. Restava alguma dúvida, .conforme
salientei, apenas, quanto a uma possível dis
tribuição disfarçada de lucros.

A lei, no entanto, houve por bem acabar
com esse estado de coisas, criando ficção no
sentido de que, embora não conste do cóntra
to, tem-se como recebido pelomenos o valor"
da correção monetãria. Poder-se-ia, ,igual
mente, enáarar o dispositivo legal no senti=
do de que a lei supõe que em todo empréstimo
o valor mutuado retõrne ao mutuante pelo me4
nos com a correção monetãria. Não vem ao ca
so discutir-se eãsa criação da léi. Quer
sob a ótica da presunçãoïquer sob a".Otica
da ficção, a lei criou novahipOtese de inci
dência, - na medida em que passou a considerar.
a - correção monetíria nos contratos de miltuo7c)
mo se esta tivesse sido recebida".

Portanto, está correto o feito fiscal.

Relativamente ãs parcelas de correção monetária sobre a

provisão para o Imposto de Renda e Pis-Dedução, as alegações da recor-

rente não podem ser acolhidas, porque nada trouxe aos autos que as com

provassem.

Por outro lado, se lançou tais parcelas como despesas não

dedutiveis, como diz, nada consta de sua declaração de renda de fls.75

também, quanto ã adição dos referidos valores ao lucro liquido _para

efeito de determinação do lucro real, que a fiscalização afirma não ter

ocorrido, a recorrente não demonstrou como ofereceu os valores à tribu

tação.

Fico com a convicção de estar correto o lançamento efetua-
do.

No item da exigência fiscal relativo ao arrendamento mer-

cantil, a tese defendida pela recorrente de que estando o contrato fir

mado entre as partes de acordo com as normas estabelecidas pelo ...Banco

Central, e, tendo esta autarquia, segunda a recorrente, a tributação de

Q.049\
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controle e fiscalização das operações, atendidas as normas estabeleci_
das pelo Conselho Monetãrio Nacional, não há porque a Receita Federal

exercer qualquer tipo de controle sobre essa atividade.

Não posso comungar com o posicionamento da recorrente.

Inicialmente,• e valido abordar aspectos relativos ao sur
-	 _

gimento do arrendamento mercantil, no mundo dos negócios juridicos. A-
proveito para citar Fran Martins em seu livro Contratos e Obrigações co—
merciais, peq. 536:

"O leasing surgiu como uma nova modalidade
de serem atendidos interesses dos comercian-
tes em face de contigências econômicas espe-
cificas. Como sempre acontece nó campo : do
direito comercial, dado o natural ,(dinamismo
do-comercio, procuram sempre os comerciantes
descobrir novos.metodos que facilitem _ _as
suas transações, criando, assim, figuras no-
vas de comercialização, às quais se adaptam
às normas do direito comercial. Com o :lea-
sing ocorreu isso: sentindo um empresãrio a
mericano, P. Boothe Jr., necessidade de cer="
tos bens sem ter o numerãrio suficiente para
adquiri-los, imaginou que bons serviços pres
tarjam ao comercio empresas que se encarregas
sem dessa aquisição e pusessem os bens
disposição dos comerciantes mediante arrenda
mento dos mesmos, dando-se aos arrendatário -á",
a faculdade de, findo o prazo do contrato,ad
quirir: os bens arrendados:'!

Vê-se, assim, que o arrendamento mercantil (leasing) veio_

Para permitir que as empresas se modernizassem, sem o emprego de al-

tas somas de recursos próprios, e dando-lhes a oportunidade de mais ra_
pidamente substituir o equipamento que se tornara obsoleto.

Observa-se, também, que o contrato de leasing mantem mui

tas afinidades com os contratos de locação e de compra e venda. Como

no contrato de locação, ocorre a transmissão do uso e fruição de deter_
minada coisa e a contraprestação do aluguel; entretanto, com a aquisi-

ção do bem ao final do periodo pactuado, o contrato se aproxima da com-

CO1/4\

pra e vend\a.

Imprensa Nadonal
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Sendo o arrendamento mercantil instrumento eficiente pa

ra a modernização das empresas, se coaduna perfeitamente com .eq4pa-

mentos que se tornam superados em curto período e com aqueles . -cuja

aquisição implica em significativos dispêndios. Nada se opõe,,, entre

tanto, que sob esse regime, as empresas recebam equipamentos mais tra

dicionais, principalmente se o contrato retratara distribuição .._das

prestações de forma regular pelo periodo, justificancba opção de nega

cia: exercida pela empresa, jã que, certamente, não dispunha de con-

dições financeiras para de pronto adquirir o equipamento 1: arrendado,

mas,seu objetivo maior era ter a posse definitivamente do bem.

Voltando ao cerne da defesa apresentada pela recorrente,

vale, citar o artigo 79 da Lei n9 6.099/74, e acreScentar o artigo .289

do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto 85.450480:

!!Akt. 79 Todas as operações de
arrendamento mercantil subordinam-se Ia)
controle e fiscalização do Banco Cen
trai do Brasil, segundo normas estabe-
lecidas pelo Conselho Monetãrio Nacio-
nal, a elas se aplicando, no que —cou
ber, as disposições da Lei n9 4•595(*Y,

• de 31 de dezembrõ de 1964, e --degisla
ção posterior relativa ao Sistema Fi=
nânceiro;':

"Art. 289 - O tratamento tributário
das operações de arrendamento mercantil
regerse-a'pelas disposições da Lei n9
6.099, de 12 de setembro de 1974,
servadas as normas de correção moneta=
ria e de apuração de resultados :_fixa
dos pelo Ministro da Fazenda."

É evidente que o Banco Central e o Conselho Monetário Na

cional exercem o disciplinamento, controle e fiscalização dos contra-

tos de arrendamento mercantil, mas, tão-somente, nos seus aspectos e

repercussões financeiros.

A recorrente trouxe aos autos, em reforço sua argumen-

tação, o oficio do Diretor da 1Lrea de Mercado de Capitais do Banco Cen

trai, dirigido ao Secretario da Receita Federal, de fls. 69/70, cujo

conteúdo se ateve às disposições legais vigentes, sem adentrar-se nas

Q)0
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consequências fiscais-tributarias advindas dos contratos desvirtuados

quanto às suas finalidades, porque, alem de estarem fora da competência

do BACEN, não produzem efeitos na área financeira, tendo em vista a

legislação em vigor.

Nos presentes autos, o contrato de arrendamento foi de

uma máquina industrial, perfazendo o pagamento das dez primeiras contra-

,prestações quase 90% do valor total do contrato.

. É evidente que, nestas condições, a intenção da recorren

te era de adquirir a máquina com pagamentos parcelados, mas com a rotu

lagem de arrendamento mercantil, que lhe trouxe beneficios tributários,

pois permitiu que em um ano depreciasse 90% do bem, ao lançar como des

pesas os valores pagos referentes às contraprestações, reduzindo,sensi

velmente o lucro tributável nesse exercicio.

Entretanto, se realizasse um contrato de compra e venda,

o custo: do_equipamento se amortizaria ao longo do tempo de vida .útil

do bem, no presente caso previsto para dez anos, diluindo os e...efeitos

tributãrios por idêntico periodo.

Entendo-que, apesar da forma do contratoser6.eurendamen-

to mercantil, a concentração do valor das prestações nos dez primeiros

meses ,(90%), desvirtua sua finalidade precipua, caracterizando-o _como

contrato de compra e venda, e como tal deve ser tratado tributariamen-

te. Fica mantida a exigência fiscal.

Por todo o exb- osto, nego provimento ao recurso.

Brasilig_(DF),	 15	 de setembro de 1993.

CELI DEPINE !'IZ DELDU UE - RELATORA

Imprensa Nacional


